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 Declaração de Retificação n.º 59/2012
Nos termos das disposições conjugadas da alínea r) 

do n.º 2 do artigo 2.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 4/2012, de 16 de janeiro, declara -se que a Portaria 
n.º 243 -A/2012, de 13 de agosto, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 156, suplemento, de 13 de agosto 
de 2012, saiu com várias inexatidões que mediante decla-
ração da entidade emitente assim se retificam:

1 — Na alínea c) do n.º 4 do artigo 13.º, onde se lê:
«c) Através de provas de equivalência à equiva-

lência.»

deve ler -se:
«c) Através de provas de equivalência à frequência.»

2 — No n.º 2 do artigo 17.º, onde se lê:
«O júri de avaliação necessita, para deliberar, da 

presença de, pelo menos, quatro elementos, estando 
entre eles, obrigatoriamente, o elemento a que se re-
fere a alínea o), um dos elementos a que se referem 
as alíneas b) e c) e dois elementos a que se referem as 
alíneas e) e g) do número anterior, tendo o presidente 
voto de qualidade em caso de empate nas votações.»

deve ler -se:
«O júri de avaliação necessita, para deliberar, da 

presença de, pelo menos, quatro elementos, estando 
entre eles, obrigatoriamente, o elemento a que se re-
fere a alínea a), um dos elementos a que se referem 
as alíneas b) e c) e dois elementos a que se referem as 
alíneas e) e g) do número anterior, tendo o presidente 
voto de qualidade em caso de empate nas votações.»

3 — No n.º 5 do artigo 27.º, onde se lê:
«5 — Aos alunos que transite de ano não progredindo 

ou não obtendo aprovação em uma ou duas disciplinas 
é autorizada a inscrição no ano curricular em que se 
verifica a não progressão ou aprovação de acordo com 
as possibilidades do estabelecimento de ensino.»

deve ler -se:
«5 — Ao aluno que transite de ano não progredindo 

ou não obtendo aprovação em uma ou duas disciplinas 
é autorizada a inscrição no ano curricular em que se 
verifica a não progressão ou aprovação de acordo com 
as possibilidades do estabelecimento de ensino.»
Secretaria -Geral, 11 de outubro de 2012. — Pelo 

Secretário -Geral, a Secretária -Geral -Adjunta, em substi-
tuição, Ana Palmira Antunes de Almeida. 

mínimo de prestações definido na lei, com uma qualidade 
especificada e um preço acessível, que deve ser prestado 
de forma não discriminatória e independentemente da 
localização geográfica dos utilizadores.

Este serviço inclui, nos termos do artigo 87.º da Lei 
n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 51/2011, de 13 de setembro (Lei das Comunicações 
Eletrónicas ou LCE), a ligação a uma rede de comunicações 
pública num local fixo e a prestação de um serviço telefó-
nico acessível ao público através dessa ligação, a oferta ade-
quada de postos públicos e a disponibilização de uma lista 
telefónica completa e de um serviço informativo de listas.

Nos termos do n.º 2 do artigo 99.º da LCE, a seleção 
da empresa ou empresas responsáveis pela prestação do 
serviço universal deve ser realizada através de um processo 
eficaz, objetivo, transparente e não discriminatório, asse-
gurando que à partida todas as empresas possam ser desig-
nadas. Este processo deve seguir a forma de concurso, em 
conformidade com o previsto no n.º 3 do mesmo artigo 99.º

O Governo autorizou, deste modo, pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 50/2012, de 22 de maio, alterada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 66/2012, de 6 
de agosto, o início dos procedimentos tendentes à seleção 
da empresa ou empresas adjudicatárias das diversas presta-
ções do serviço universal. Neste contexto, e com o objetivo 
de incentivar a participação no processo de seleção do 
maior número possível de entidades, foi decidido realizar 
três procedimentos concursais distintos, correspondentes a 
cada uma das prestações previstas no artigo 87.º da LCE, 
nomeadamente a ligação a uma rede de comunicações 
pública num local fixo e a prestação de serviços telefóni-
cos acessíveis ao público, a oferta de postos públicos e a 
disponibilização de uma lista telefónica completa e de um 
serviço completo de informações de listas.

O Governo determinou, ainda, na mesma Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 50/2012, de 22 de maio, o 
recurso ao procedimento de concurso limitado por pré-
via qualificação, com publicação no Jornal Oficial da 
União Europeia, para a realização dos três concursos. A 
escolha deste procedimento tem em conta, para além do 
valor estimado dos contratos, a necessidade de assegurar 
que só apresentam propostas as empresas que cumprem 
determinados requisitos mínimos de capacidade técnica e 
de capacidade financeira, que conferem garantia de que as 
várias prestações que integram o serviço universal serão 
satisfeitas com a qualidade, disponibilidade e continuidade 
exigidas na lei, durante todo o período contratado.

Nos termos da referida Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 50/2012, de 22 de maio, e em conformidade 
com o previsto no n.º 3 do artigo 99.º da LCE, cabe aos 
Ministros de Estado e das Finanças e da Economia e do 
Emprego a aprovação, por portaria, das peças dos proce-
dimentos, nomeadamente dos programas dos concursos, 
dos cadernos de encargos e dos convites à apresentação das 
propostas. Importa, desta forma, proceder à aprovação das 
peças dos procedimentos, definindo os termos a que deve 
obedecer o processo de seleção da empresa ou empresas 
adjudicatárias do serviço universal.

A aprovação das peças dos procedimentos é efetuada 
sem prejuízo da revogação do contrato de concessão do 
serviço público de telecomunicações celebrado com a PT 
Comunicações, S. A., que deve ocorrer no curto prazo, 
ficando a adjudicação das prestações objeto dos concursos 
sujeita à condição suspensiva de desafetação do serviço 
universal do âmbito desse contrato.

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA
E DO EMPREGO

Portaria n.º 318/2012
de 12 de outubro

Constitui incumbência do Estado assegurar que se 
encontra disponível para todos os utilizadores o serviço 
universal de comunicações eletrónicas, ou seja, o conjunto 




